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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Aos 21 de Maio de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas . 

• ,~:;':i1111111fi;ii.jll■í#§-u. · r-.iam,· ·r•r••JM••■,-.mw íai1t,. -- · 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
manutenção de equipamentos de segurança e videomonitoramento, para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 61.725,49 {(sessenta e um mil, setecentos e vinte e cinco reais e 
quarenta e nove centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 

uadro abaixo: 

1 

2 

CÂMERA DE SEGURANÇA TIPO BULLET. 
Alcance 30 m. 4k 8mp Ir lp66 Sensor 
1/2.'i!:' CMOS Pixeis efetivos 1920 (H) x 
1()80 {V) Linhas horizontais 1920H 
Resolução Real Full HD: 1080p Lente 2.8 
mm Ângulo de visão horizontal 109º 
Ângulo de visão vertical 60º, Led 
inteligente Sim Quantidade mínima de 
LEDs 1, Formato do vídeo NTSC Protocolos 
de vídeo HDCVI / AHD-M / HDTVI (v2.0) 
Analógico (CVBS), visão noturna. 01 ANO 
DE GARANTIA. 
CÂMERA DE SEGURANÇA TIPO DOME.. 
Alcance 30 m. 4k 8mp Ir lp66, Resolução 
1080, optica 2,8mm, iluminação IR 30m, 
proteção 11<08, IP67, Colorida, PoE/PoC , 
tecnologia IP 01 ANO DE GARANTIA. 
SWITCH POE. 8 portas Fast Ethernet com 
suporte PoE/PoE+ e 1 porta uplink 10/100 
Mbps; suporte a alimentação Hi-PoE de 
até 60 W na porta 1 e potência total 
mínima de 96 W; ro01patibilidade com os 
pa<;lrões IEEE 8()2.3af, IEf;E 802.3at, IEEE 
s92.1p e. IEEE 802.3x;J.uhção QoS para 
priorizaçãp de ctráfego d!:) dados, voz e 
vídeo; função PoE Extender com alcance 
d!:) i',lté 250 01~i:os; certificação AnàtE)I; 
demais ·• . câra~teristi~s .. equivalentes; 
similares ou superiores •.. G,:1rantia mínima 
deOlano. 
SWITCHPOE. 16 portas Fast Ethernet com 
sup~rte PoE/~of t e 1 portá uplink 1p/ 100 
Mbps; supo~e a .~limentação Hi-~oE de 
até .60 ~ na porta .1 e . pot~ncla total 
m(l'li1T1,:1de 96 W; compa.!ibilidade com os 
paçlrõ~~ !EH 8p2.3af, IEEy .. 802.3at, IEEE 
802.lp e IEE.E 802.3x; função QoS para 

L,_,..,. ... ,..,. pri?!l!~ção <;!e tráfego de dados,, voz e 

HAIZ Und 

HAIZ Und 

TP LINK Und 

LINK 

8 R$ 285,00 R$ 2.280,00 

8 R$341,40 R$ 2.731,20 

s R$412,SO R$ 2.062,50 

s R$82S,O() R$4.125,00 
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8 

9 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

vídeo; função PoE Extender com alcance 
de até 250 metros; certificação Anatei; 
demais características equivalentes, 
similares ou superiores. Garantia mínima 
deOlano. 
CAIXA DE PASSAGEM. Material em 
plástico, Instalação interno e externo, 
IP66, Dimensões (LAP) {Aw) 125 xl23 x 
60mm; Cor branco, Material ANTI-UV; 
Borracha para vedação; Parafusos para 
fechamento da tampa. 

Rack 5U. Tamanho 5U; Padrão 19 
Polegadas; Dimensão Externas (L x A x P} 
520 x 271,4 x 370 mm; Dimensões Perfil 
de Fixação Conforme norma IEC 60297; 
Peso 5,96 Kg; Porta Fecho com Chave; 
Abertura Porta Frontal Removível; 
Material Aço SAE 1008; Espessura 0,75 
mm; Pintura Eletrostática Epóxi Pó Micro 
texturizado; Cor Preto 73.250; Brilho 
Fosco; Aplicação Ambientes lndoor; 
Aberturar para cabos Destacável; 
Tamanho da abertura para cabos 158 x 
50mm e 83 x50mm. Garantia Mínima de 1 
Ano 
cabo de Rede Igual ou superior Furukawa 
Cat5e 100% Cobre - COR: BRANCO; 
Categoria: CAT.5e; Construção: U/UTP - 4 
pares trançados compostos de condutores 
sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados em 
polietileno especial; Cor: Branca; capa 
externa: PVC na opção CMX; Embalagem: 
Caixa FASTBOX em lance padrão de 100 
Metros. 
cabo F/utp Mpt cat5e 4 Pares Blindado 
Dupla Capa Preto. Constituído por 
condutores 100% de cobre maciço, com 
isolação em termoplástico, reunidos, 
núcleo enfaixa por uma fita metalizada 
em contato oJio sólido estanhado e 
protegido por capa e):(1:erna de material 
retafdánte a ' chama < 9a cor preta. 
Especificações Aplicávejs: ANSI/TIA - 568 -
C.2Jlequisit~s tia 1- ANATEL Dados 
Construtivos or: Cobre nu caixa 
BOBINA com .100metros. 
GRAVADOR DE \líOEO 08 CANAIS. 
Resolução máxima 1080 pixeis, 16 ca~ais, 
c9nêctores de ~aída H9Mtfco.9ectore,s de 
entrada · BNC, •• compressão de . vjdeo 
H.265+ e H:2§?;Saídas de vídeo ~~A, 
HDMI e B~C ti~o de • control~ app'. 
compatívj?l com as !ecnologias · HDCV( 
AHf?L.HDTVI, 1nalógicâ .1 JP: voltagem 
1'2,7p22~. capaqi<lade de atmazenamento 
4 TB; SEM HD. Ql ANO DE GARAt-JTIA. 

FC FONTES 

INDUSTRIA 
METAL 

FURUKWA 

FURUKAWA 

INTELBRAS 

Und 8 

Und 5 

Caixa 3 

Caixa 3 

Und 5 

N"Fl. 

R$ 23,00 R$184,00 

R$ 339,99 R$ l.699,95 

R$ 365,99 R$1.097,97 

R$380,00 R$1.140,00 

R$ 749,99 R$ 3.749,95 
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12 

13 

GRAVADOR DE VIDEO 16 CANAIS. 
Resolução máxima: 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HDMI, conectores de 
entrada BNC, compressão de vídeo 
H.265+ e H.265,Saídas de vídeo VGA, 
HDMI e BNC tipo de controle app, 
compatível com as tecnologias HDCVI, 
AHD, HDTVI, analógica e IP. voltagem 
127 /220, Capacidade de armazenamento 
4 TB, SEM HD. 01 ANO DE GARANTIA. 
GRAVADOR DE VÍDEO 32 CANAIS. 
Resolução máxima: 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HDMI, conectores de 
entrada32 canais bnc ou 32 canais ip no 
modo nvr, compressão de vídeo H.265+ e 
H.265,Saídas de vídeo VGA, HDMI e BNC 
tipo de controle app, compatível com as 
tecnologias HDCVl,AHD, HDTVI, analógica 
e IP. voltagem 127/220, Capacidade de 
armazenamento 4 TB, SEM HD. 01 ANO DE 
GARANTIA. 
MONITOR LED 24 POLEGADAS CFTV. Tela 
LED 24" Resolução Nativa: 1920 x 1080 -

INTELBRAS 

INTELBRAS 

14 fui! HD, 75Hz, entradas HDMI/VGA/Áudio, SAMSUNG 
Sistemas Vídeo: NTSC, PAL, PAL M, 
SECAM, AUTO; 
MONITOR LED 27 POLEGADAS CFTV. Tela 
LED 27" Resolução Nativa: 1920 x 1080 -

15 full HD, 75Hz, entradas HDMI/VGA/Áudio, SAMSUNG 
Sistemas Vídeo: NTSC, PAL, PAL M, 
SECAM, AUTO; 
HO 1 TB PARA CFTV., 6 Gb/s 265 MB/, 

16 Classe de desempenho (RPM) 5400 RPM. 
GARANTIA DE 01 ANO 
HO 2 TB PARA CFTV. 6 Gb/s 265 MB/, 

17 Cla~~e de desempenho (RPM) 5400 RPM. 
GARANTIA DE 01 ANO 
HD 4 TB PARA CFTV. 6 Gb/s 265 MB/, 
Classe de deser;ripenho 5400 (RPM) 540ô 
RPM. GARANTl,t. OE 01 ANO. 
S~RVIÇ(,} ÔE UTÊNÇÃO E PREVENÇÃO 
CORRETIVA CÂMERAS DE VIDEO 
MONITORA O 

WESTERN 
DIGITAL 

WESTERN 
DIGITAL 

WESTERN 
DIGITAL 

PROPRIA 

Und 4 

Und 1 

Und 4 

Und 3 

Und 5 

Und 5 

Und 3 

Hora 100 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

R$990,00 R$3.960,00 

R$ 2.450,00 R$ 2.450,00 

R$899,00 R$ 3.596,00 

R$1.169,99 R$ 3.509,97 

R$ 560,00 R$ 2.800,00 

R$ 759,99 R$ 3.799,95 

R$1.180,00 R$ 3.540,00 

R$189,99 R$ 18.999,00 

....... Novalor acil'Tl;.ti<~stão inçluídas tQq~s as despesa~ prqinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
doobje~o, inclusive ~ributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes,. ti;uta de qdminist{'~ção, frete, segur()/e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor adm~ ~ ~eramente es~in-.a9vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos· quantitativos efetivamente executàç}os. 
2.4 -São anexo~ a este lt1strUl'l1entoê vinculam ~sta. ccint.ratação, independentemente de transc:rição: 

2;ª::~- o Termo de R~ferência que eml:,,~sou a contrataçãp, em especial as cláusulas específic~s quanto 
a forma de execução do objeto; 

· 2.3.2 - Êdital de Licitação êfou Aviso de Coritrj;!taçãg Direta, con{orm~ o·c:aso; 
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2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

PREFEITURA DE SANTA L.UlW. 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 21/05/2026 e encerramento em 21/05/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providêneias cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 -Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajL1stados1 mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
ex~tusivamente para a~ obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

/6.~ - NQs reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeirôs.f.:10 últim4 reajuste,. 
6-4 - NQ caso. de ataso pu não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
C~p!rat~d~ a impo~?n~ia calq.ilada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo feJà("?) divul,a~o(s) o(s) índice(s) de,~nitivo(s). 

/6.5 - Nas aferições finais;.Q(s) índice(s) utiliz.ado(s) para rt;!ajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s} definitivo(s). 
6.6- Caso ci(s) índice{s) estab~lecido(s) para reajustamento venha.(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(mJmais.ser utílizad9(s}, será(ão) adotadó(s);.em substituição, o(s) que víer{em) a ser determinado(s) pela 
legi~lação então en1t~or. 
6.7 .-- Na ausência d~ previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
re~justamento dopr7ço do.valo~ remanescente/ po~meió deterrno aditivo. 
6.8- o rea·uste serárealizad por apostilamentp, 
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7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis s.obre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendê\lções, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nadohal. 
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PREfEmJRA DE SANTA LUZIA 

9.1~ Exígirio cumprirrí~nto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
· an~xos; / , .. . ,. . ·· ... 
9.4 - ReceQ,7r'Ô objelo no Pl'élf? e cond,ições est~bêlecidas no Terrro de Referência. 
9.3 - Notifi7ar.o Contratado; por .. ~scrito, sobre yíci?s, dereitos,. oudncorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ~le: ~ybstituído, rep~~ado·ou c9rrigido~ r? total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-;:-Acompanhar7fi~calizar a exec~çãQ do conjtrato e ()cumprimento das obrigações pelo Co~tratado. 

/ 9.~ - Ef~tuar o gagarnentQ ao Cortratado d9 ~al?r ~9rres~ond7nt~ ao fornecimento do objeto, no .. prazo, forma 
e cpndiçõesestabelecidos nopresente Contratoeno Termo de R~ferência. 
9.6- Aplicar ao Contratado as sapções previstasina lei e ~este ConP"ato. 
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PREfElTURA DE SANTA t.l.®\ 

N"FL 

9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1-O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor {Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
{art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagàmentos devi~ósjou ~a garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10;8- A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota .·· Fisc:al para fins/ de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornec:imento/Serviçb. 
10;9- ~~s11onsabiliz~r.:se pelo cumprin:ento das obriga~es previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

. de 1'rabalnp ou f:!qu,val@.ntes /das cate~orias abrangi9as pel~ contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
· sociais, P(evigenciár!as, tributárias e as dem,ais previstas em.legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere ª re~ponsapilidad~ élP .. CONTRATAN~~;. · ... ··. ••• ./ / 
10,10-Comunicªr ab Fiscal dp contrato, no.prazo de .24 (vinte e q4atro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acirJente que se v . úe no local dá e*f:!él.lção do objet~J;o11tratu11. 
10.11.- Paralisa~: p ··.• âe!~rmiraçã~/do CQNTRATANJ~; qual9uer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo co111 ª· boa té!fnica o~ q~e ponha em risco. asegurança de 11essoas ou bens de terceiros. 
10:12 - Ma~tf:!r durapte toda a.vigência do contra!º' em compatiriUdade com as 9t,riiações assumidas, todas 
as condições éxígida~ para habHitação na licitação, ou para qualifiqação, na contrataçãÓ direta; 
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N"Fl.--º!:::..,,r-~º-Lr~k-

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da lei n2 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n!! 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- .. O.úf!hde> cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipylado p~ra tantc,. 
11,.1.~ -- Se ,s obri',3~ões não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fh<àdo paràqcóntrato: 

11.1.2.1.-0.uando a nãdconclusão dq.cqntrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATAPO; 

a) yiqi(á ele constityi~ em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

adminisfrati~as; .. / ·•· < •. / 

b) poderá a Administração opta(/pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

.-.. •· r-iedidas aprnitida$ em l~i para a fºn!inuidade da execução contratual. 
11!2-Em. ~1 tratândq de obJ~tp c:Je natureza contf m.1a a exfinçãos~ pará quando vencido o prazo nele estipulado, 
inçlependentE:!mente de terem $ido cumpridas Of:..I _não as Qbrigaçõ.esde ambas as partes contraentes. 
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11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 {dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. ; 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem tomo amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O terrno de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO rnantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.1-.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der c9ús~ · ·~. inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funci9nàme~to dos.5erviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der.causa ~ inexesução total do contrato; 
d) ensejar o tetardámento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) ~presentiif dôcumentação fa.lsa ou prestar de5.1~ração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticaçatf fr~.udulento na execução do coptrçito; 
g) corpportar-se de.modo inidôneo ou cometer fraudêd~ qualquer natureza; 
h).prç¼ticar ato lesív~pr~visto no art. 5º~;;1Lei nº 12.846,Jie 1º de agosto de 2013. 

12:2-.Serão apU~ad~s ~9 rêsponsáyE?I pel~.~ infr~ções .~dmini~trativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertênc;~; quando o contratado d~r causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar 9 í°tpo~ição ele P;l'ª"lldacle mals grave (art •. ~56, ~2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

lmpedim~to de licitar e contratar, çiuando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d''tlo subit~m acimàd~ste Contrato, sêJ!tJpre que não se Jllstificar a imposiç~o de peniilidade mais grave 
(art. 156, § 4~, da Lei nº 14~133, de 202l); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei h. 14.133, de 2021. 

iií) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12. 7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em proc::esso administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa aô CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nQ 
14.:).33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar1 

12.8- Na apliç.ação qas sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) à>natureza e a grayidade da infração cometida; 

.. b} as peç~Hafida9es do caso concreto; 
c) a,s circuns~ndas agravantes ou atenuantes; 
d)i;>s danqs qbe dela provierení pa,ra o CONTRATANTE; 
e) a ill"l.plant$ção oµ o aperfeiçoameQto de .. programâde integridade, conforme normas e orientações 
do➔ (>rgãos df? contrqle: •. .·· 

12.9-9s átos pr~vis,os ~prrlo infra.ções adrrünlstrativr.~ n,;1 Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e cpntratos da Administração Pública quetambém sejam tipificado~ como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
seirão ~purados eJul,a~os cor)juntaJnént~, nos !mesmps autos, oqservados o rito procedimeótç1I e autoridade 
co~petente ~efinid9s nareteri~i3t:ei (art. 15~). . . . .. .. . . 
12;10-AHer~onalid,de jurfdic.:r do CONTRATAqp poderá ser de~tonsiderada sempreque utilizada c9m abuso 
do, dire.ito para facilitar, encobrir .. ou dissimular a prática dqs atps ilí,citos previstos neste Conti;ato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n214.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
{um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

is.1-0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de,?,021, e demais ~rmas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990---.Códigôqe Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

17;1-0 pres~pte coptrâtQ .. é regido pela Lei l4.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - lnc~Jllbirá aq CON~!ANTE pivulgar >~ presente inst~l..l!Tlento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PI,iCP), na 1ormél prevfstano art .. ~4 df Lei.14.1.33, ge 2r21, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenç~S/§lo art. 91, cap1.1tj ga Lei n.12 14.133, c:le 2021j e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 12, §32, in~Js<t\(,do Decreto. n..7.~24, de 2012 .. / •• .. 
17.3 -Fka ele.iJo é., Fpro·daComarcâ de Santa Lpzia.; MA, pâr-'3 dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termp de Contrato que não puderem setcompos~os pelaçonciliação, conforme art. $2, §19, ela Lei nº 
14.133/21. . . , 

--- MA~ 21 de<Maio de 2026 
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GABíNETt DO PREFEITO 

7/l0l5-GABIP1 DE 19 DE ABRIL DE 2015. 

PREFEITURA DE SANTA LUZJA 

N°FL_ ~j r 

''llispõe sobre a: desip.~ dê ll'ISCAL DE 
CONTRATO, e dá outras I)l't,víd.ênciás.r'. 

. IClP AL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

são conferidos por Lei. e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIIJERANJ)O o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21~ A execução do contrato deverá 
e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do e'Ontrato, representàntes da 

iàimente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsi.diá-los 

com inf~ pertinentes .a essa àtrlbuição; 

e 4°, e os lncisos I .. a empresa 

· etíva peia veracidade e pela 

so de confidencialidade e não 

e TI - a contra~o de terceiros 

informações recebidas do 

to de Serviços e compras, da 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique--se. Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 
MARANJIÃ«El\tl9 l>E ABRIL DE 2025 . . 

JUSCELINO DA 
CRUZFILGUBRA 
JUNIOR;01951 
70 

739375 
, 14 09'.ll:48 

Jnscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de San.ta Luzia/MA 

Av. Nagib. Haickel, SIN, Centro, Santà Luzia • MA, CEP n"' 65.390-000. 



1"erça, 29 de Abril de 211.5 

l.dentídade RG/CPF sob o n" 610.924.383-JS, do cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com 

DANS, junt-0 à Secretaria Municipal de Saúde. Art. 2º. Esta portarja entra em vigor a partir de 30 de abril de 

5, ficando revogadas- as disposições em contrário. Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. GABlNBTE 00 PREFEITO 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANliÃO. EM 29 DE ABRlL DE 2025. 

____________ Juscelino da Cruz: Fllguejta Junior Preféito Municipal de Santa L!lZia/M A 

abril de 20 

PREFEITO 

Publicado por: JUSCELINO DA CRUZ FJLGUEIRA JÚNIOR 

Código ídentíticador: c:munbh5v:t:?0250430170438 

- GABIP, DE .28 DE ABRIL DE 2025. 
025 -GAB/P, DE 28 OE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) DlRBTOR (A} DO DBP. 

O, e dá outras ptQvidências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas 

e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998., 

a1t. 52, V, e, CONSIDERANDO a reestruturação adminístràtiva instituída pela .Lei n" 614/2025; 

ear o (a) Senhor (a} JOEL MOREIRA ÇHA VBS, portador {a) da Cédula de Identidade RG n<> 

insct:ito (a) no CPF sob o nº 452.655.343-34, para ocupar o cargo dé pwvímento em comissão de 

EJAMENTO, com denominação DANS, junto a Secrei'clrla Municipal de 

Art. Z'. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de O 1 de 

. revogadas as disposíções em contr.írio. Registre.se, Publique-se, Cumpra•se. GABINETE 00 

I>E SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 28 DE ABR1L DE 2025. 

.Ju~líno da Cruz FHgueira Junior Prefeito Munwípal de Santa Luzia/MA -----------
Publicado por: JUSCELlNO DA CRUZ FILGUEIRA IÚNtoR 

• DE l~H)E ABRIL DE 2025. 
- GABIP, DE 29 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRA TO. 

. O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de sua.'> atribuições legais e dQs pode 

os por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei 

n" 14.133/21. A execução do contrat:Q deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

es da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos 

substitutos,permitída a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinenk"S a essa 

atribuição; CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágralbs lº, 2°, 3º e 4", eos Incisos I-aempresa ou o profissional 

contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações preS1tadas, firmará termo 

de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e n - a 

éon~tação de terceiros não eximirá de rei:.-ponsabilidade o fiscal do cootrató, nos limites das ínfotm~çôes recebidas do terceiro 
contratado, da lei nº 14.133/21. RESOLVE: Art. lº. Designar o (a) Senhor ( 

Poder Ex.ecJJtiVO do Município. 

as disposições em contrário. Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE ABRIL DE 2025. 

na data de sua publicação, ficando 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior Prefeito 

J>ubliçado por; JUSCRLINO DA rnuz FJLGUilTRA JÚNIOR 

C.ódigo identificador: teywbbghvz2025i:)43G1704 l6 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 32239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 32239114/2026, assinado 
em 21/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fome.cimento e manutenção de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 39/2026. 

111 ... alidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
, --ffRAT ANTE: SecretariaMunicipal de Saúde, CNPJ nº 

06.191.001/0001-47, CONTRATADO: A V G DE 
CARVALHO LTDA, CNPJ nº 42.555.688/0001-16. Valor 
Global: R$ 61. 725,49 ( sessenta e um mil, setecentos e vinte 
e cinco reais e quarenta e nove centavos). Dotação 
Orçamentária: Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 
16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.1161.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS EMA TERIAL PERMANENTE Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
l0.301.0013.1082.0000NaturezadaDespesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0105.1119.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTE Órgão: 
ff PODER EXECUTIVO Uni?ade: 16 FUNDO 
~CIPAL DE SAUDE Dotação: 
10.305.0231.1120.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.301.0013.2085.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.305.0231.2054.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA Vigência Inicial: 21 de Maio le'z626. fr~ Í: 
Final: 21 de Maio de 2027. Herik James Silva Ramos -
Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 21 de 
Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: i-o:3w4nbyq20260521190551 

Secretaria \Iunicipal de Desem oh imento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRATO Nº 42239114/2026, assinado 
em 21/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e manutenção de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo n6 

39/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência 
Social, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, CONTRATADO: A 
V G DE CARVALHO LTDA, CNPJ nº 
42.555.688/0001-16. Valor Global: R$ 24.366,12 (vinte e 
quatro mil, trezentos e sessenta e seis reais e doze 
centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 08.122.0003.1112.0000 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 08.244.0062.1110.0000 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIASOCIALDotação:08.122.0003.2104.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Órgão: 02 
PODER EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 
08.244.0062.2107. 0000 Natureza da Despesa: 3 .3.90.39 .00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Vigência Inicial: 21 de Maio de 2026. Vigência 
Final: 21 de Maio de 2027. ANDRÉIA DE SOUZA 
CARVALHO - Secretária Municipal de Assistência Social. 
Santa Luzia - MA, 21 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: gllaculvew02026052J 190532 

i ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICJ>-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VAI.IDADE JURf0ICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas Q. :a Entrar 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
1t > Contratos 

Contrato nº 32239114/2026 
Última atualízaçêío 10/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1983 - Secretaria Municipal de Saúde 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 39/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 10/08/2026 Data de assinatura: 21/05/2026 

Vigência: de 21/05/2026 a 21/05/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000144/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000047/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000047/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento e manutenção de equipamentos de segurança e 

videomonitoramento, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Santa Luzia ~ MA 

VALOR CONTRATADO 

R$6l725.49 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 42.555.688/0001-16 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: A V G DE CARVALHO LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome; 

Contrato 32239114 2026 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo:; 

10/08/2026 - 08:35:27 Contrato 

Página: [ 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

111!1 htti:>s://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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